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Emenda nº 10, ao Projeto de Lei nº 424, de 2022
Altere-se o Projeto de Lei em epígrafe na seguinte conformidade:
I- Altere-se o inciso III do Artigo 2º-A e acrescente-se o § 1º a esse mesmo dispositivo, com a seguinte redação, renumerando-se os demais parágrafos:
“Artigo 2º - Ficam acrescentados à Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, com a redação que segue, os dispositivos adiante indicados:
(...)
III - o artigo 2º-A:
“Artigo 2º-A - Fica criado o Índice de Qualidade da Educação Municipal - IQEM, calculado com base nas seguintes variáveis:
I - desempenho nas provas de avaliação;
II - evolução do desempenho nas provas de avaliação;
III - taxas de participação nas provas de avaliação;
IV - taxas de reprovação;
V - taxas de abandono;
VI- Índice Paulista da Primeira Infância-IPPI.
§1º- As variáveis relacionadas nos incisos I ao V referem-se aos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental da rede municipal de ensino e a variável relacionada no inciso VI tem a ver com a promoção da educação infantil voltada às crianças menores de 6 (seis) anos.”
II- Altere-se o item 1 do Anexo Único do Projeto de Lei em epígrafe, na seguinte conformidade:
“ANEXO ÚNICO
a que se refere o artigo 3º da Lei nº, de de de 20
Cálculo do IQEM e do Rateio da Cota-Parte da Educação (PRE), a que se refere o inciso X do artigo 1º e § 1º do artigo 2º-A desta lei.
1. Cálculo do IQEM:
O IQEM tem por objetivo mensurar a qualidade da educação na rede municipal, levando em consideração o nível e a variação do desempenho dos alunos de cada município e, ainda, promover a educação infantil de forma plena. O IQEM irá aferir uma nota final para cada Município, que varia de 0 a 100. São características do IQEM:
(i) comparabilidade da qualidade educacional dos municípios, independentemente do seu porte;
(ii) avaliação do nível educacional (proficiência) e dos avanços obtidos entre os anos (evolução), exceto no primeiro ano de implementação da proposta, quando apenas o nível será levado em consideração;
(iii) avaliação da alfabetização ao final do 2º ano do ensino fundamental e avaliação das competências de português e matemática ao final do 5º ano do ensino fundamental;
(iv) consideração das taxas de reprovação e de abandono dos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental;
(v) aplicação anual do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo SARESP em todas as redes municipais;
(vi) promoção da educação infantil, com vistas ao desenvolvimento integral e integrado da Primeira Infância.
O IQEM, em cada ano t, para cada município i, é calculado pela seguinte fórmula:
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sendo:
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o Índice da Qualidade da Alfabetização, mensurado com base na avaliação do 2º ano do ensino fundamental da rede municipal, no ano t, no município i;
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 o Índice da Qualidade dos anos iniciais, mensurado com base na avaliação do 5º ano do ensino fundamental da rede municipal, no ano t, no município i;
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 o Índice de Fluxo Escolar, mensurado com base nas taxas de reprovação e de abandono escolar de todos os anos iniciais do ensino fundamental da rede municipal, no ano t, no município i.
[image: image9.png]IPI. -



 o Índice da Primeira Infância, mensurado com base no Índice Paulista da Primeira Infância- IPPI, no ano t, no município i.
III- Inclua-se o item 1.4 ao Anexo Único do Projeto de Lei em epígrafe, com a seguinte redação:
1.4 Cálculo de obtenção do IPI:
O IPI, em cada ano t, para cada município i, é calculado pela seguinte fórmula:
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, sendo:
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o nível do Índice da Primeira Infância do município i no ano t;
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 a evolução do Índice da Primeira Infância do município i no ano t em relação ao ano anterior.
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será obtido por:
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, sendo:
[image: image21.png]IPPI. -



 o Índice Paulista da Primeira Infância, que reflete a capacidade dos municípios do Estado de São Paulo de promover o desenvolvimento infantil voltados às crianças menores de seis anos, no município i, no ano t;
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 é definida como o valor adicionado ou subtraído do nível do Índice da Primeira Infância de um determinado município i no ano t e será obtida por:
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sendo,
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 a média do nível do Índice da Primeira Infância do município i nos três anos anteriores a t, dada por:
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JUSTIFICATIVA
A Emenda Constitucional nº 108/2020 trouxe uma mudança significativa para o repasse dos recursos no âmbito dos Estados e Municípios.
Com objetivo de tornar o financiamento da educação mais redistributivo e equitativo estabeleceu aos Estados a obrigatoriedade de atualizarem sua legislação para implementar o ICMS Educacional, com a modificação das regras de distribuição da cota-parte municipal do ICMS.
Nesse sentido, o Projeto de Lei em epígrafe tem por fim adequar a legislação do Estado de São Paulo aos comandos da Emenda Constitucional, inserindo novos critérios relacionados à melhoria da aprendizagem e ao aumento da equidade, considerando o nível socioeconômico dos educandos.
Para tanto, a propositura estabelece um novo critério para a distribuição do ICMS aos Municípios, qual seja, a Participação no Rateio da Cota-Parte da Educação - PRE, calculado em função do Índice de Qualidade da Educação Municipal-IQEM, da população do município, do nível socioeconômico dos educandos e do número de matrículas da rede municipal.
O novo modelo proposto para distribuição dos recursos do ICMS está bem construído. Entendo, porém, que se a finalidade é a melhoria da educação de forma a alcançar os melhores resultados, deve estar contemplada no projeto de lei, a atenção à primeira infância.
Inúmeras evidências e estudos apontam que o investimento na primeira infância impacta diretamente nos resultados da educação em todas as suas etapas, como, por exemplo, na alfabetização. Além disso, estes estudos indicam que o investimento na primeira infância é um dos mais efetivos para quebrar ciclos de pobreza e para fomentar o aumento da equidade, o qual também é um dos objetivos da Emenda Constitucional nº 108/2020.
Por isso, a presente incursão tem por fim criar um índice adicional- Índice da Primeira Infância- IPI, objetivando incentivar os municípios que tiverem foco em formular e implementar políticas públicas para a primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano e que impactam profundamente a qualidade da educação em todas em suas etapas
.
Este novo Índice - IPI- integrará a fórmula do Índice de Qualidade da Educação Municipal-IQEM e será calculado com base nas variáveis constantes do Índice Paulista da Primeira Infância- IPPI.
Quando falamos de educação infantil, estamos falando de uma política intersetorial, que precisa ser garantida considerando diversos aspectos que impactam na aprendizagem e no direito à educação e, é por isso que o indicador que vai avaliar os resultados da educação infantil precisa abarcar essa dimensão intersetorial.
Nesse sentido, o IPPI vai ao encontro de avaliar esta intersetorialidade e é um importante instrumento que faz o mapeamento de como os municípios do Estado de São Paulo promovem o desenvolvimento infantil.
Ainda, a política de incentivo proposta no projeto de lei é uma ferramenta para pautar o compromisso do Estado com o estímulo aos Municípios, fortalecendo o regime de cooperação e a atenção à educação infantil precisa estar contemplada.
Oferecer condições favoráveis ao desenvolvimento infantil nos primeiros anos de vida é mais eficaz e gera menos custos do que tentar reverter ou minimizar os efeitos ou problemas futuros, muitos deles relacionados à educação básica e à educação superior.
A atenção responsável à primeira infância ajuda as crianças nas atividades escolares dos anos posteriores, possibilitando a construção das competências que serão necessárias para o processo de alfabetização e aprendizagem e, ainda, sua mobilidade social e econômica na vida adulta. Neste sentido, podemos afirmar que investir na primeira infância é investir no futuro da nossa sociedade.
No sentido do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente emenda.
Sala das Sessões, em 3/8/2022.
a) Marina Helou 

�  Segundo questionário realizado pelo SARESP sobre os fatores associados ao desempenho escolar “considerando estudantes do mesmo nível socioeconômico e igualdade nas demais condições dos fatores aqui estudados, a média de desempenho no 5º ano de quem iniciou os estudos na Educação Infantil é cerca de 12 pontos superior, em relação aos estudantes que só iniciaram no 1º ano do Ensino Fundamental.”
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